
INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL 

data--···-··-../ / __ 
cod. -r I t) 0\0 a, <>-/' --------· .. -······-- .. ·--~ ----- •....• _ 

DIREITO AGRÁRIO E MEIO AMBIENTE1 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho2 

A conservação dos recursos naturais 
renováveis é um dos elementos básicos do 
Direito Agrário positivo brasileiro, e tão 
importante que faz parte das premissas que o 
legislador colocou para que a terra CJllllpra 
sua função social. (Fernando Sodero) 

INTRODUÇÃO 

As sociedades humanas sempre tiveram, em todas as épocas e formas de 

organização, especial atenção ao uso e ocupação da terra. A razão é óbvia: todas as 

sociedades tiraram dela seu sustento. E entenda-se sustento tanto o pão de cada dia 
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Membro do Instituto dos Advogados Brasileiros. Advogado de povos indigenas. Doutor em 
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como a ética refundidora da sociedade. A argamassa que une uma sociedade flui a 

partir das condições tisicas do território em que o povo habita. 

Não são poucas as culturas que têm na terra uma divindade especial e 

todas lhe dedicam tributo. Algumas a chamam de pai, pátria, e outras de mãe, pacha 

mama.4 Mas todas as sociedades humanas tem se organizado segundo as 

possibilidades que lhe dá terra em que lhes coube viver, aprendem a conviver com o 

frio gelado dos polos ou o calor sufocante dos trópicos, modificam, constróem, 

interferem, mas vivem da terra. 

As sociedades agrícolas sedimentares foram dando cada vez mais 

importância aos produtos da terras e passaram a restringi-los, quer dizer, cada vez 

mais foi se fazendo uma ligação entre os frutos da terra e o homem que o produziu. 

Os caçadores e coletores sempre repartiram os frutos oferecidos generosamente entre 

todos, inclusive os animais, deixando a apanha e caça à força e habilidade de cada 

um. A agricultura fez da terra um espaço privado, os homens, ou melhor, cada 

homem passou a controlar o seu produto e a partir daí se promoveu uma mudança de 

comportamento ético passando o ser humano a se considerar o destinatário do 

Universo, subjugando todos os animais e plantas e, a final, a supremacia de alguns 

homens sobre todos os outros homens. O ser humano perdera o paraíso, no mito de 

criação cristão. 

4Pacha mama é como os quechuas chamam. a terra e é uma das raras culturas em que é 

representada por uma figura humana, uma mulher levando ao colo sua cria. 
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A partir daí, e até bem poucos anos atrás, se imaginava que as riquezas da 

terra eram inesgotáveis e como havia sido criada para o ser humano tudo proveria, 

da lenha ao petróleo, do trigo à guloseima. E mais, proveria os ornamentos, as 

necessidades, os orgulhos de cada um, cujo único valor seria o esforço para se o 

conseguir, ou o talento para se o modificar. 

A terra e seus frutos passaram a ter donos, um direito excludente, 

acumulativo, individual. Direito tão geral e pleno que continha em si o direito de não 

usar, não produzir. Este direito, conhecido como direito civil do século dezenove, foi 

reafirmado solenemente no Código Civil brasileiro de 1916. 

O Direito Agrário e os agraristas, entre eles com especial ênfase, 

entusiasmo e brilho, Fernando Sodero, nasceram exatamente para combater essa 

concepção tão fechada e individualista da propriedade rural, que permitia o não usar, 

não produzir e passaram a argumentar que este direito tão pleno e absoluto era de 

caráter contrário a humanidade carente de postos de trabalho e alimentos. Não era 

possível que alguns poucos ou um único proprietário pudesse deter a terra, impedi-la 

de ser a pacha mama, de generosamente entregar a seus filhos a seiva vital 

transformada em fruto. Não poderia ser que a terra tivesse uma função patrimonial, 

individual e fosse representada apenas por um valor econômico. A terra é o alimento 

da vida, não só dos homens, de todos os homens, mas dos animais e dos vegetais. A 

terra tem a função não só de alimentar a todos, mas é capaz de reproduzir a cultura 

de todos e unir os homens e mulheres num grupo que atende pelo nome de familia, 
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tribo, sociedade humana, povo. Essa função social se contrapõe à função 

patrimonial e altera juridicamente o próprio conceito de propriedade. 

Para estudar juridicamente esta possibilidade e necessidade do mundo 

contemporâneo, gerados pelo exagero da propriedade privada, nasceu um novo ramo 

do Direito, o Agrário, que com pouco mais de 30 anos de reconhecimento efetivo já 

presenteou a cultura jurídica nacional com importantes luminares. Mais do que isto, 

a sistematização do Direito Agrário possibilitou aprofundar o conhecimento da 

formação jurídico-agrária do país e formular a teoria jurídica da função social da 

propriedade, que em última instâncias é a revisão da teoria jurídica do próprio 

direito de propriedade, o que equivale a dizer, tem promovido a revisão dos 

conceitos basilares do direito ocidental contemporâneo. 

O PARADOXO DO DIREITO AGRÁRIO 

O Direito Agrário tem, assim, como base fundante a função social da 

propriedade, isto é a luta jurídica pela implantação do princípio da Constituição da 

Weimar "a propriedade obriga" e daquilo que a Constituição Mexicana chamou de 

subordinação da propriedade ao interesse comum. 

Esta insurgência é dirigida exatamente contra a propriedade latifundiária 

improdutiva, guardada como reserva de valor, bem de barganha política, espaço de 
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comando autoritário. O ideal era, assim, assentado na máxima "terra a quem 

trabalha" ou "nenhum trabalhador sem terra e nenhuma terra sem trabalhador". 

O Direito Agrário nasce sob signo do uso adequado da terra, da produção, 

da ocupação, do fim da possibilidade do proprietário não utilizar sua propriedade, 

nasce com missão emancipatória porque é o único caminho da aplacar a fome de 

corrigir as distorções medonhas do sistema, nasce revolucionário, exigindo que o 

sistema jurídico permita que a generosidade da terra reparta seus frutos a todos. 

A primeira luta do Direito Agrário foi, então, contra o não uso da 

propriedade. Esta exigência corresponde a uma necessidade humana: não se pode 

admitir que a grande provedora de alimentos reste inerte enquanto alguém, por não 

lhe ter acesso, morra de fome. O sistema que permite e estimula isto é injusto e 

combatê-lo, imperativo. 

Poderia parecer que o ideal para a justiça agrária seria um combate 

permanente a toda terra não utilizada diretamente pelo homem. Nesta lógica, a 

intervenção do homem haveria de transformar cada metro quadrado de terra, fazendo 

com que a produção de alimentos e de matérias primas para a vaidade humana não 

tivesse limite senão a impossibilidade tecnológica. A mata robusta e densa, habitat 

de biodiversidade vegetal e animal, haveria de se transformar em área de plantação. 

A produtividade agrária, assim, confundida com a produtividade econômica, tanto 

mais produtiva haveria de ser a terra, quando mais recursos econômicos pudesse 

produzir. 
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Raul Sendic, líder do movimento Tupamaros no Uruguai na década de 

sessenta, radical defensor da reforma agrária na luta dos camponeses sem terra 

daquele pais, conta sua perplexidade ante a contradição da reforma agrária e a 

preservação da natureza: 

Habíamos caminado todo ese día en la costa oriental del rio Uruguay por 'nuestros' campos ele 
Silva y Rosas. Viendo estos montes y riberas, uno no encuentra tan disparatado el argumento de 
las seí'ioritas Silva y Rosas, cuando dicen que quieren conservar este vasto territorio en su 
primitiva forma agreste e incultívada para que pueda servir de parque o enorme museo de lo que 
fue la antigua estancia címarrona. Alli en efecto, todavía subsisten los intenuinables pajonales 
donde la paja brava se trenza con la 'uãa de gato' formando una barrera infranqueable; allí el 
monte imenso; allí el pantana de varias quilómetros, cubierto por arbustos que no permiten 
avanzar un metro, paraíso de nutrias, garzas y carpinteros; allí el clarón inesperado de la 
apacible laguna bordeada de sauces, donde descansan miles de patos, cigüeãas y aigún chajá. 

( ... ) Solo que tras sus alambrados, y aún cercada por ellos, está la miseria del peón rural, tan 
antígua y tradicional como la estanda címarrona, pero menos dispuesta a perpetuarse. 5 

Esta perplexidade atingiu todo o Direito Agrário porque muito cedo 

percebeu-se que os bens da natureza são finitos, mais do que isso, percebeu-se que a 

produtividade econômica nem sempre tem a finalidade de matar a fome, resolver as 

injustiças sociais, produzir para o povo. A produtividade agrícola, num sistema 

capitalista injusto, segue a lógica do lucro, não a da vida. O conceito de 

produtividade econômica não tinha, a rigor, nada a ver com o de função social da 

propriedade, porque poderia ser produtiva uma terra regada a suor e sangue escravo, 

evidentemente em exercício anti-social. 

~A perplexidade de Raúl Sandia está, na integbra reproduzida no livro ~História 

de los Tupamaros, de E. Fernandez H~idoro, tomo 2º, p. 10 e seguintes. 
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Esta idéia de produtividade econômica sem qualificativos se imiscuiu no 

conceito de função social da terra, para traduzir esta função em renda econômica. As 

classes dirigentes e seus pensadores confundiam intencionalmente a função social da 

propriedade como ela e introduziam no sistema jurídico pistas para que se a 

interpretasse como a quantidade de bens resultantes da atividade agrária. Quer dizer, 

a alta função social que deveria ter a terra se equipararia a vileza do dinheiro que 

pudesse gerar. 

Mas não é apenas a perplexidade diante de uma produtividade antisocial 

que punha em alerta todo o Direito Ambiental. Surgia como maior complicador, a 

finitude dos recursos naturais antes chamados de renováveis. É que a renovação 

destes recursos só é possível com a manutenção de ecossistemas e a tecnologia, que 

sempre apurou a dissociação ambiental buscando seu passaporte para o futuro no 

aproveitamento de plantas produtivas e extermínios de ervas daninhas, descobre que 

este critério humano para a escolha do que deve sobreviver comete um erro fatal, já 

que a morte de algumas plantas e animais pode levar ao extermínio das produtivas 

por simples desequilíbrio. Os castanheiros da Amazônia deixam de produzir porque 

morreu o besouro que os polinizava e que somente existiam no ecossistema vivo, o 

cerrado monocultural produz tantos e tão grandes gafanhotos que exige o 

envenenamento da soja ou a sua destruição. 
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Surge, como elemento novo, para contrariar o passaporte para o futuro dos 

produtivistas a ameaça do caos ambiental, uma espécie de vingança cruel da 

natureza, a pacha mama se rebela. 

A QUESTÃO SOCIOAMBIENTAL 

O divisor de águas do Direito Ambiental continua sendo a propriedade 

privada e sua função social, mas o prolema já não é mais saber se ela deve ter uma 

função social, mas em que medida a proteção ao meio ambiente o determina. O 

divisor de águas passou a ser, então, a questão ambiental. Ninguém mais nega que a 

propriedade deve ter uma função social, mas alguns intransigentes defensores da 

propriedade absoluta dizem que seu cumprimento se dá com a tão só alta 

produtividade da terra, são os economicistas, que reduzem tudo a uma equação de 

mercado. 

A própria reforma agrária, para eles, atenderia à necessidade de 

modernizar a economia e a agricultura: uma reforma agrária voltada para a 

produção. Isto significaria a mecanização do campo, a redução de áreas 

improdutivas como mangues, banhados e capoeiras. Nesta concepção deixar que os 

sapos e as rãs sobrevivam em banhados é atitude anti-social, porque não tornam, 

com correções possíveis, a "improdutividade' destas áreas em colheita de lucros. 

Esta corrente vê as áreas de proteção ambiental como inimigos da produção e 
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subordinam o Direito Agrário e a função social da propriedade à produção, não 

importa do quê, desde que gere lucro, vantagem econômica imediata, não importa, 

tampouco, nem o futuro nem a felicidade humana. Como haveria de importar a 

sobrevivência dos sapos e das rãs?. 

Por outro lado, uma corrente cada vez expressiva, vê na proteção ambiental 

uma necessidade vital para a utilização da terra, propugnando que seu uso se dê de 

forma adequada com a vida de todos os seres em sua diversidade, ao mesmo tempo 

que promova a felicidade humana. É claro que os produtivistas alegam que a maior 

produção de bens gera melhora econômica para todos e que a não utilização de parte 

da terra é geradora de miséria. Nada é mais falso. Primeiro porque a lógica dos 

produtivistas está inserida em uma economia de mercado cuja objetivo é a 

acumulação do capital e não sua distribuição, portanto essa produção exacerbada 

não gera beneficios a todos mas apenas aos interesses do capital. E diga-se mais, 

imediatamente, porque desgasta a terra, inibe futuras produções, mantém a miséria e 

fome atual e as aumentam para o futuro. O produtivismo atual não é a garantia da 

produção futura. 

Esta disputa entra integrahnente no Direito Agrário, fazendo com que seja 

impossível contorná-la, omiti-la ou esquecê-la sob pena de reduzir este pujante ramo 

do Direito às excepcionais relações contratuais. A polêmica ganhou especial 

dimensão quando da elaboração da Constituição de 1988, porque ali se jogou a 

formulação do conteúdo jurídico da propriedade privada. 
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A questão socioambiental passou assim a ser central no Direito Agrário 

que tem que se preocupar com o uso continuado da terra, com a produção de 

alimentos e com o bem estar desta e das futuras gerações, que dependerão sempre da 

mesma terra. 

A CONSTITUIÇÃO CIDADÃ. 

A constituição de 1988 enfrentou com vigor o caráter absoluto do direito 

de propriedade. Basta ler os capítulos do meio ambiente, 6 dos índios, 7 da cultura, 8 

basta dizer que cada vez que garante a propriedade privada, determina que ela tenha 

uma função social. 9 Mas não é só, a Constituição limita os juros, defende o 

nacionalismo, privilegia a empresa nacional, oferece garantias individuais e 

60 capi~ulo VI, do ~itu:a v:rI da Constituição, artigo 225, define o meio 

alnbiente ecologicamente equilibrado como bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qua Lí.dade de vida, impondo a todos o dever de preservá-lo para as presentes e futurae 

gerações. É evidente que esta formulação restringe o exercicio da propriedade privada e na 

realidade impõe uma reconceptualização, que ainda está sendo elabora pelos juristas. 

70 Capitulo VII do Titulo VIII da Constituição, artigos 231 e 232, trata dos 

direitos dos povos indígenas retirando qualquer direito de propriedade sobre as terras que 

ocupam e garantindo a eles o direito de continuar sendo indios para sempre, acabando com o 

caráter de provisoriedade que o !Jireito sempre tratou os direitos destes povos. Esta 

formulação rompe dogmas e cria novos paradigmas. Ver: a respeito meu livro O Renascer dos 

povos indigenas par~ o direito. Juruá, 1998. 

8A Seção II, do Capitulo III, do Titulo VIII da Constituição, artigos 215 e 216 

determina que compete a todos a proteção do patrimônio cultural brasileiro, subordinando a 

propriedade privada à sua manutenção, Ver a respeito meu !ivro Bens culturais e proteção 

j~ridica. Unidade Editorial de Porto A:egre, 1997. 

9Artigo 5°, incisos XXII e XXI:! e Titulo VII, artigo 170, incisos I e I:. Estes 

são os dois lugares onde expressamente se garante a propriedade privada na Constituição, mas 
imediatamente, como para deixar claro q~e que lhe é uma condição, no inciso seguinte exige 

dela uma função social. 
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reconhece direitos coletivos, além de estabelecer como objetivo fundamental da 

República a erradicação da pobreza." 

Por isso foi chamada de cidadã, verde, ambiental, plurissocial, índia, 

democrática e quantos adjetivos enaltecedores pode ter um diploma que se escreveu 

para gerir os destinos de um povo. E ela é tudo isso. E talvez essa seja a exata razão 

do esforço tão grande das oligarquias no sentido de modificá-la, alterá-la, para 

empalidecer seu verde amarelismo, sua força cidadã, seu caráter emancipatório. 

É bem verdade que apesar disso não tem sido fácil a vida dos brasileiros 

nestes 10 anos. Os índios tiveram garantidos seus direitos originários, mas o Estado 

tem sido atuante e eficiente em diminuí-los, reinterpretá-los ou solertemente não 

aplicá-los. O meio ambiente ecologicamente equilibrado foi, de fato, erigido à 

categoria de bem jurídico protegido, mas a incúria, imprevisão e as vezes cruel 

"diligência" dos poderes de estado, têm favorecido os incêndios, alagamentos, 

devastação de toda ordem.11 Mas a ordem constitucional abriu espaços jurídicos para 

a defesa da cidadania que começa a usá-la. 

Combinando com os compromissos de eliminar desigualdades sociais e 

regionais, a Constituição desenhou uma propriedade privada que tivesse um razão 

1ºArtigo 3º, inciso III. 

110 balanço do deflorestação da bacia amazônica realizado anualmente surpreendeu a 

todos em 1998. Depois de dois anos de queda, voltou a subir, atingindo mais de 13% do total 

da ãrea. É grave, mas ainda mais grave se adicionarmos o fato de que o Governo tem emanado 

normas juridicas severas para coibir o desmatamento. O que significa que não bastam leis, é 
necessãrio mais do isso. Ver a propósito, o artigo de Washington Novaes, Uma crise 

amazônica, Estado de São Paulo, dia 10 de fevereiro de 1999, pg. A2. 
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humana de existência e o fez tão profundamente e com tanta consistência que a 

vinculou à sua função social. Aliás, pela primeira vez uma constituição definiu os 

requisitos que compõe o conceito jurídico de função social da propriedade rural, 

dizendo que uma propriedade a cumpre quando atende os critérios de 1) 

aproveitamento racional do solo; 2) utilização adequada dos recursos naturais 

disponíveis e preservação do meio ambiente; 3) observação das disposições que 

regulam as relações de trabalho; 4) exploração que favoreça o bem estar dos 

proprietários e dos trabalhadores.12 

Uma propriedade que assim o faça estará enquadrada dentro de limites 

favorecedores da vida humana integrada à biodiversidade, portanto, naturalmente 

humana. Em um sistema que tem a propriedade privada como sustentáculo, esta 

qualificação deve ser considerada avançada, porque faz prevalecer a condição à 

propriedade, a vida ao direito individual. 

Se assim tem que ser a propriedade, temos como corolário que a gleba 

rural que não atenda a todos estes critérios constitucionalmente estabelecidos terá 

que ser compungida a fazê-lo. É de se supor que uma propriedade que não preserva 

o meio ambiente ou cuja exploração não favoreça os trabalhadores ou ainda não 

tenha um aproveitamento racional ou adequado, ou não cumpra suas obrigações 

trabalhistas, é nociva e como tal duramente castigada. A Constituição não indica 

com clareza qual o castigo, mas ele parece óbvio: o proprietário tem a obrigação de 

120 artigo 186 estabelece estes quatro requisitos que devem ser cumpridos 
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cumprir o determinado, é um dever do direito, e quem não cumpre seu dever, perde 

seu direito. Quem não paga o preço não recebe a coisa, quem não entrega a coisa 

não pode reivindicar o preço. Quer dizer, o proprietário que não obra no sentido de 

cumprir a função social de sua propriedade, perde-a, ou não tem direito a ela. 

Assim exposto, fica claro que o poder público tem instrumentos jurídicos 

para corrigir a má utilização do solo pátrio, isto é, promover uma reforma agrária 

profunda, humana e solidária, que efetiva e definitivamente acabe com a fome, as 

gritantes diferenças regionais e até impulsione o comércio e indústria nacionais 

dando renda a seu povo. 

A ARMADILHA DA PRODUTIVIDADE 

Quando a Constituição foi escrita, porém, os chamados ruralistas, nome 

gentil dado aos latifundiários, foram construindo dificuldades no texto constitucional 

para que ele não pudesse ser aplicado. Como não podiam desaprovar claramente o 

texto cidadão, ardilosa e habilmente introduziram senões, imprecisões, exceções 

que, contando com a interpretação dos juízes, tribunais e do próprio poder 

executivo, fariam do texto letra morta, transportando a esperança anunciada na 

Constituição para o velho enfrentamento diário das classes dominadas, onde a lei 

sempre conta contra. 

simu:!.taneamente para que a propriedade cumpra sua função social. 
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Que inútil então essa Constituição que, bela como um poema, não lhe tem 

a mesma eficácia porque não serve sequer para comover corações! Que mistérios 

fizeram com o texto de esperança cidadã? A primeira providência dos latifundiários 

chamados de ruralistas foi introduzir um vírus de ineficácia em cada afirmação. 

Assim, onde a Constituição diz como se cumpre a função social, se lhe acrescenta 

que haverá de ter uma lei (outra lei, inferior) que estabeleça "graus e exigências", 

com isso, dizem os tribunais, já não se pode aplicar a Constituição sem uma lei 

menor que comande a sua execução. 

É claro que exigir uma lei de aplicabilidade sena pouco, porque o 

Congresso Nacional poderia aprovar, como de fato o fez, tal lei, então, em outro 

artigo, o 185, afirma que a propriedade produtiva não pode ser desapropriada, 13 isto 

quer dizer, transfere o conceito de função social da propriedade para o de 

produtividade, invertendo sua lógica. A habilidade porém, seria tosca não estivesse 

coerente com o sistema, o Estado e seus poderes são ao mesmo tempo guardiões e 

servos da propriedade, o capitalismo selvagem não está preocupado com a fome ou a 

distribuição de riqueza, mas com sua acumulação cada vez mais concentrada, 

ideologicamente, então, é fácil uma leitura literal do artigo 185, para concluir que 

130 artigo 185 da Cosnti tuição afirma que serão insuGeti veis de desapropriação 

para fins de reforma agrária a pequena propriedade rural e a propriedad.e produtiva. Todas as 

regras infra constitucionais entendem este dispositivo como uma produtividade econômí.ca , 

como rentabilidade, de uma maneira puramente economicista, desvinculando a produtividade da 

função social que deve ter a propriedade, em evidente afro11.ta à determinação constitucional 

da função da propriedade. 
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uma propriedade rural que produza riqueza, dê lucro, seja insuscetível de 

desapropriação, independentemente da função social que não exerce 

Pois bem, visto por este lado, as armadilhas do texto constitucional 

estariam a impedir a reforma agrária, e a determinar ao Direito Agrário que 

interprete como coisas distintas a função social da propriedade e a produtividade. 

Por força do texto constitucional somente serviria para a Reforma Agrária as áreas 

improdutivas do ponto de vista economicista. 

Esta interpretação atira às traças a definição escrita em ouro da função 

social da propriedade. Separar a idéia de função social da idéia de produtividade 

significa desconsiderar toda a doutrina criada acerca da função social e, ainda mais 

grave que isso, significa reduzir o artigo 186 da Constituição a retórica não escrita. 

A PRODUTIVIDADE COMO FUNÇÃO SOCIAL 

Evidentemente não pode haver produtividade sem função social. Para 

demonstrar isso com clareza, nada melhor do que analisar, conjuntamente os artigos, 

já citados, 185 e 186 da Constituição federal de 1988. 

A interpretação que dão, hoje, os órgãos do Governo e setores 

conservadores do Poder Judiciário, envolvidos pela campanha dos latifundiários, do 

aetigo 185 é no sentido dee que a Constituição veda a desapropriação para fins de 

reforma agrária dos imóveis que estejam produzindo, isto é, que tenham 
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lucratividade, assim, basta um imóvel produzir em quantidade suficiente para render 

lucros, para que não possa ser desapropriado. Esta interpretação não se sustenta 

logicamente, ainda que seja do ponto de vista ideológico vencedora. 

Se esta interpretação fosse verdadeira, que sentido teria o artigo 186 que 

define os critérios da função social? e que sentido teriam os artigos 5°, incisos XXII 

e XXIII e Título VII, artigo 170, incisos I e II, que indicam uma clara vinculação 

entre a propriedade privada e sua função social? Esta exegese ligeira acaba por 

comprometer todos estes dispositivos constitucionais, como se tivessem sido escritos 

apenas para ludibriar o povo, para fazê-lo pensar que a Constituição merecia sua 

luta. A conclusão é dura demais para ser verdadeira, porque é uma espada impiedosa 

na esperança de um povo de viver em paz. Se a Constituição foi escrita para enganar 

o povo, que caminhos de paz pode lhe restar? 

Por que não se poder admitir a falsidade da Constituição, há que repudiar 

esta interpretação excludente. Mesmo que não fosse por este nobre motivo, porém, a 

interpretação é equivocada, porque toma um inciso e omite todo o conjunto da obra 

constitucional. 

Quando a Constituição afirma que é insuscetível de desapropriação para 

fins de reforma agrária a propriedade produtiva, está elevando o conceito de 

produtividade à idéia de razão humana e social. Não pode ser considerada produtiva 

uma propriedade que, ainda que dê lucros imediatos e imensos, não aproveita 

racional e adequadamente o solo e os recursos naturais, não protege o meio 
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ambiente, não observa as disposições que regulam as relações de trabalho, nem 

favorece o bem estar dos trabalhadores e proprietários. 

E este entendimento a Constituição deixa entrevisto no parágrafo único do 

artigo 185: "a lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e fixará as 

normas para o cumprimento dos requisitos relativos a sua função social", Parece 

claro este dispositivo, a propriedade produtiva terá tratamento especial porque 

cumpre uma função social não porque produz lucro. 

Focalizemos mais de perto a questão da rentabilidade e da produtividade. 

A terra está destinada a dar frutos para todas as gerações, repetindo a produção de 

alimentos e outros bens, permanentemente. O seu esgotamento pode dar lucro 

imediato, mas liquida sua produtividade, quer dizer a rentabilidade de um ano, o 

lucro do ano, pode ser o prejuízo do ano seguinte. E prejuízo aqui não paenas 

financeiro, mas traduzido em desertificação, que quer dizer fome, miséira 

desabastecimento. É demasiado egoísmo imaginar que a produtividade como 

conceito constitucional queira dizer o lucro individual e imediato. Ao contrário, 

produtividade quer dizer capacidade de produção reiterada, o que significa, pelo 

menos, a conservação do solo e a proteção da natureza, isto é, o respeito ao que a 

Constituição chamou de meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Neste sentido, a interpretação do capítulo relativo á política agrícola e 

fundiária e da reforma agrária, especialmente dos artigos 195 e 196, combinados 

com o caráter emancipatório e pluralista de toda a Constituição nos leva a certeza de 
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que protegida pela Constituição é a propriedade produtiva que cumpre sua função 

social, porque a que não a cumpre, por mais rentável que seja, não é produtiva em 

termos humanos e naturais. 

Este entendimento, típico do Direito Agrário, generoso, humanista, 

emancipatório, está bem calcado em normas jurídicas constitucionais, não é, 

portanto, um discurso ideológico, como sempre as elites querem fazer parecer. Todo 

ao contrário, ficou demonstrado que ideológica é a interpretação economicista e 

individualista que infelizmente tem obtido o franco e decidido apoio dos órgãos 

governamentais. 14 

POR UM DIREITO AGRÁRIO EMANCIPATÓRIO 

O Direito agrário, desde seu nascimento foi um Direito emancipatório 

porque sempre teve como fundamento o melhor aproveitamento do solo, o respeito 

pela terra e por quem nela trabalha. Entretanto, o ardil da produtividade atinge suas 

bases e pode constrangê-lo a freiar sua marcha emancipatória, como se viu. A 

questão do meio ambiente, porém, o recoloca na vanguarda dos direitos, anunciando 

novos paradigmas e rupturas com estruturas jurídicas perversas, como já o fez no 

passado. 

14Uma interpretação mais favorável à vida, ao meio ambiente e aos povos seria 
dizer que os imóveis produtivos do ponto d vista economicista não são realmente passiveis de 
desapropriação, mas se não cumprem sua função social são passíveis de expropriação não 
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A proteção ambiental não se incorpora apenas como elemento da função 

social da propriedade, vai muito mais longe porque impregna o Direito Agrário em 

todas as suas latitudes, assume a História ou dá a ela continuidade, porque a História 

do Direito Agrário é a versão jurídica da epopéia da ocupação tenitorial brasileira e 

nela se insere a transformação profunda que sofreu o ambiente desta terra com a 

substituição de produtos, frutos e animais. 

Em cada aspecto do Direito Agrário passa a estar presente a questão 

ambiental, já não é possível contrato agrário sem cláusula de preservação das 

reservas naturais, não é possível entender a propriedade agrária e sua utilização sem 

os limites impostos pelo meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo, como solenemente declara a Constituição cidadã. 

O Direito Agrário levanta sua espada contra "o afã de um proveito mais 

rápido dos recursos naturais, movido pelo avolumar dos lucros, do menor espaço de 

tempo possível ( ... que leva) o homem a degradação do meio ambiente", como já 

afirmava, quatro anos antes da Constituição, Raymundo Laranjeira15. Ao combater 

este afã danoso ao ambiente, incorpora em cada uma de suas células o gérmen da 

questão ambiental. 

Cada capítulo novo que surge no vasto espectro da questão ambiental, 

sempre coletivo e exatamente por isso novo para um direito fundado no princípio 

indenizável. Esta interpretação não guarda relação lógica com o sistema jurídico tanto 

quanto a manejada hoje pelo Governo e, portantyo, tem acentuada marca ideológica. 

1~Ver especialmente o capitulo VII de seu livro Direi~o Agrário, Ltr, 1984, 
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individual, se agrega ao Direito Agrário, o modifica, o atualiza, o toma mais 

claramente emancipatório. Um Direito que trata da terra e dos produtos da terra não 

pode ficar alheio à discussão sobre produtos agrícolas transgênícos. O Jornal O 

Estado de São Paulo anunciava em 5 de fevereiro de 1999 que a Polícia Federal 

havia indiciado quatro pessoas pela comercialização e plantio de soja trangênica no 

rio Grande Sul. A lei nº 8.974/85 considera crime a liberação no meio ambiente de 

organismos geneticamente modificados, mas falta legislação específica ainda sobre 

este tema. A que ramo do Direito pode estar adstrito senão ao Agrário/Ambiental? O 

interesse na saúde humano por via de alimentos faz parte da questão agrária e não 

pode ser dispensado de seu estudo. 

Mas não é só, o tema do acesso ao conhecimento das populações nativas à 

biodiversidade, que vem ganhando cada vez mais importância nas discussões 

internacionais e entra com muito força no Brasil que procurar formaliza leis cuja 

divergência central é saber se se devem preservar o direito coletivo sobre o 

conhecimento ou se os transformam em informações negociáveis. Que ramo do 

Direito senão a este intrépido e revolucionário agrário pode ter a sensibilidade de 

enfrentar estes temas? 

Assim, está na inteligência dos agraristas a possibilidade de construir 

novos paradigmas de um direito emancipatório, que funcione como ins1rumento nas 

mãos do povo e realize o sonho humano de viver em paz em sua terra e dos frutos 
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que ela generosamente oferece a todos, como a mãe que alimenta seus filhos a custa 

de sua própria seiva. 

Curitiba, fevereiro de 1999. 
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